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Prestação de informações sobre a gestão da Secretaria de Estado de Justiça e

Segurança Pública – Sejusp –, entre 1º de janeiro e 31 de maio de 2023, no âmbito
do 1º Ciclo do Assembleia Fiscaliza – Prestação de Contas do Governo de 2023

Reunião conjunta da Comissão de Segurança Pública e da Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de 
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I – Apresentação

As Comissões de Segurança Pública e de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas, tendo

como convidadas as Comissões de Direitos Humanos e de Defesa dos Direitos da Mulher, receberam, em

20/6/2023,  Rogério Greco, secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública, que prestou informações

sobre a gestão de suas respectivas áreas de competência relativamente ao período de 1º de janeiro a 31 de

maio de 2023, em atendimento ao art. 54 da Constituição do Estado.

Acesse  o  vídeo  da  íntegra  da  reunião: clique  aqui
https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?
idTipo=3&idCom=508&dia=20&mes=06&ano=2023&hr=09:00 para  assistir  à  reunião.  Ou  acesse  pela
programação do Assembleia Fiscaliza no endereço: almg.gov.br/  fiscaliza  . 

II – Presenças

Comissão de Segurança Pública: deputados Sargento Rodrigues (presidente), Delegado Christiano Xavier,

Coronel Sandro, Cristiano Silveira e Eduardo Azevedo.

Comissão de Prevenção e Combate ao  Uso de Crack e  Outras  Drogas:  deputadas Marli  Ribeiro (vice-

presidente) e Chiara Biondini.

Poder Executivo: Rogério Greco, secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.

Demais presenças: deputadas Andréia de Jesus e Bella  Gonçalves e deputados Antônio Carlos Arantes,

Mauro Tramonte, Caporezzo e Enes Cândido.

III – Temas discutidos

Nesta edição do Assembleia Fiscaliza, os principais temas discutidos durante a reunião foram os seguintes:

1) Sistema prisional

• Socialização  pelo  trabalho:  do  total  de  indivíduos  privados  de  liberdade  no  Estado,  há  16.476

trabalhando em 517 parceiros cadastrados, o que corresponde a 26,91%. Como resultado desse

trabalho, o Estado obteve o valor de R$1.960.916,35 de ressarcimento, no período de janeiro a

maio de 2023.

• Projeto Fábrica da Alegria: foram produzidos e doados 1.839 brinquedos para entidades sem fins

lucrativos.
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• Projeto  Cultivando  a  Liberdade:  foram  produzidas  e  entregues  24.650  kg de  hortaliças  para

entidades sem fins lucrativos.

• Atividades  educacionais:  o  número  de  indivíduos  privados  de  liberdade  frequentando  cursos

atualmente é de 4.680 no ensino fundamental, 2.188 no ensino médio, 447 no ensino superior,

1.004  no  ensino  profissionalizante,  3.329  em  remição  pela  leitura  e  2.685  em  atividades

socioculturais.

• Vagas e ocupação das unidades prisionais: o sistema prisional convencional possui 38.759 vagas,

contudo a sua ocupação atual é de 61.212 (157%). Por sua vez, o sistema Apac possui 5.329 vagas,

no entanto a sua ocupação atual é de 4.716 (88%). No monitoramento eletrônico estão disponíveis

6.250 equipamentos e atualmente estão sendo utilizados 5.433 (87%).

• Alimentação: nas unidades convencionais do sistema prisional são fornecidas até quatro refeições

aos acautelados (desjejum, almoço, lanche da tarde e jantar). Nas unidades de saúde do sistema

prisional são fornecidas até seis refeições aos acautelados (desjejum, colação, almoço, lanche da

tarde, jantar e lanche noturno).

2) Sistema socioeducativo

• Levando-se  em  conta  os  diferentes  eixos  relacionados  ao  cumprimento  das  medidas

socioeducativas (ensino, atendimento e oficinas de saúde, atendimento técnico, esporte e cultura,

profissionalização, família, índice Pia), verificou-se uma média geral de 89% de atendimento dos

índices dos eixos das medidas.

• Capacidade e ocupação das unidades socioeducativas: existem 1.290 vagas autorizadas, contudo a

ocupação atual é de 767, o que corresponde a 59%.

• Central  de  vagas:  atualmente  há  parâmetros  concretos  para  a  verificação  da  possibilidade  de

atendimento das solicitações de vaga e a indicação da unidade mais adequada. Foram atendidas

905 solicitações para disponibilização de vagas e 119 para transferência.

• Alimentação:  nas  unidades  do  sistema  socioeducativo  são  fornecidas  até  seis  refeições  aos

acautelados (desjejum, colação, almoço, lanche da tarde, jantar e lanche noturno).

3) Atuação integrada

• Combate à criminalidade: houve redução de 15,43% no número de registros de crimes violentos em

comparação com o mesmo período de 2022.  Em 572 municípios  do Estado não há,  em 2023,

registro  de  vítima  de  homicídio  consumado  nem  de  ataque  a  instituição  financeira  e  caixa

eletrônico com uso de explosivo. 
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• Operações  integradas:  foram  realizadas  diversas  operações  em  parceria  com  outros  órgãos,  a

exemplo das seguintes: Carnaval 2023, blitz integrada da Lei Seca, Mar de Minas II, ações do Maio

Amarelo. 

• Disque Denúncia Unificado – DDU –, Central de Bloqueio de Celulares – CBBLOC –, Centro Integrado

de Atendimento e Despacho – Ciad: pelo DDU foram atendidas 129.933 chamadas e geradas 31.073

denúncias; foram recebidas 3.742 solicitações para bloqueio de celulares, sendo que 1.485 IMEIs

foram bloqueados; pelo Ciad foram recebidas 1.901.679 chamadas.

• Prevenção e mitigação dos atos violentos nas escolas: foi disponibilizado o número telefônico 102

para a realização de denúncias sobre possíveis ataques a escolas do Estado. Realizada parceria com

a Secretaria de Estado de Educação para a cessão de imagens de CFTV das escolas estaduais, e foi

criado grupo de trabalho para a criação de protocolos integrados de atuação e de fortalecimento da

segurança nas escolas (GT Pise). Existem atualmente 182 escolas com imagens compartilhadas com

o Centro Integrado de Comando e Controle.

• Programa Procura-se: foi destacada a captura de 14 alvos considerados prioritários para o sistema

de segurança pública no âmbito do projeto, sendo que desde a sua primeira edição 50 dos 61 alvos

prioritários foram capturados.

4) Prevenção social da criminalidade

• Foram contabilizados, entre janeiro e maio de 2023, 110.001 atendimentos pelos programas de

prevenção  à  criminalidade,  sendo:  43.159  atendimentos  no  Fica  Vivo!;  29.364  na  Central  de

Acompanhamento de Alternativas Penais – Ceapa; 24.858 no Programa de Mediação de Conflitos;

9.500 no Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional – PrEsp; e 1.301 no Se Liga.

No mesmo período, houve redução de 21,4% do número de homicídios de pessoas entre 12 e 24

anos de idade (faixa etária do Fica Vivo!) nas áreas de abrangência das Unidades de Prevenção à

Criminalidade – UPCs – territoriais, em comparação com o ano de 2022.

• Foi implantada uma UPC em Pouso Alegre (Programa de Mediação de Conflitos e Ceapa) e criadas

duas  novas  sedes  de  UPC  nos  Municípios  de  Ipatinga  e  Governador  Valadares.  Foi  lançado  o

programa Selo Prevenção Minas no Município  de Santa Bárbara do Monte Verde.  Por meio do

Fundo  Especial  do  Ministério  Público  de  Minas  Gerais  –  Funemp  –  e  com  um  custo  de

R$4.058.775,00 foi implementado o Projeto de Prevenção e Enfrentamento da Violência Doméstica

contra a Mulher e Responsabilização de Homens Autores de Violência nas  UPCs de Barbacena,

Curvelo e Pouso Alegre, abrangendo os municípios pertencentes a essas regiões.
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5) Atenção ao servidor

• Concursos públicos: foram ofertadas 2.420 vagas para policial penal – estão em andamento as aulas

presenciais do primeiro grupamento e foi realizada aula magna, no dia 30/5/2023, para o segundo

grupamento. Por sua vez, foram ofertadas 270 vagas para agente de segurança socioeducativo – já

foi divulgado o resultado da prova de aptidão psicológica e psicotécnica e realizada a convocação

para os exames médicos, os quais compõem a terceira etapa do certame.

• Processos  seletivos  simplificados:  foram  contratados  2.663  agentes  de  segurança

penitenciários/policiais  penais  (252  excedentes  convocados)  e  132  agentes  de  segurança

socioeducativos (82 excedentes convocados).

• Cursos e capacitações operacionais: foram capacitados 5.165 servidores em diversos cursos, com

destaque  para  APH,  body  scan,  alinhamento  Getap,  CAAT  1,  imobilização  e  algemação.  Foram

realizadas 21 edições de capacitações envolvendo armamentos e tiros, com a oferta de 2.233 vagas

e 1.453 servidores capacitados, com destaque para os cursos de  Habilitação em Armas de Porte,

Habilitação  ao  Cope,  Nivelamento  de  Instrutores  do  Setor  de  Armamento  e  Tiro,  Alinhamento

Escolta, Treinamento e Aperfeiçoamento em Pistola.

• Progressões e promoções: de janeiro a maio de 2023, foram concedidas 3.554 progressões, 4.662

promoções, além de 11 avaliações de estágio probatório. Existem 15 publicações pendentes sobre

promoção por escolaridade e outros casos estão em análise na instância apropriada. Por orientação

da Seplag, devido às limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal, está suspenso o pagamento de

valores retroativos. Não há nenhuma pendência de pagamento de ADI/ADE. 

• Atendimento biopsicossocial: foram realizados 5.407 atendimentos nas modalidades presencial e

remota nos três centros de atenção biopsicossocial com sede nos Municípios de Belo Horizonte,

Montes Claros e Uberlândia.

• Quadro de servidores: há 18.617 servidores lotados nas unidades prisionais e socioeducativas e 626

policiais penais e agentes de segurança socioeducativos em atuação na Cidade Administrativa do

governo do Estado e em outros órgãos. 

6) Gestão administrativa

• Aquisição/recebimento de veículos e equipamentos: foram entregues 14 veículos para o sistema

prisional e 17 veículos para todas as áreas de atuação da secretaria. Foi realizado contrato para a

locação de 80 viaturas, com previsão de entrega para até setembro de 2023. Foram entregues 465

itens de tecnologia e “kits de conforto” para os servidores por meio de emendas parlamentares.
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Foram  gastos  R$6.314.372,80  na  aquisição  de  munição,  coletes  balísticos,  armamento  e

espargidores. 

• Investimentos e obras: foram empenhados R$2.365.088,50 (despesa de capital) e R$541.381.284,44

(despesa de custeio) com recursos do tesouro estadual. Foram captados R$74 milhões do acordo da

Vale/Brumadinho para obras de adequação nos sistemas prisional e socioeducativo. Foi inaugurado

o anexo do presídio de Divinópolis, com a disponibilização de 306 novas vagas e está pronta para

ser inaugurada a unidade de Iturama, com capacidade para 388 vagas. 

7) Políticas sobre drogas

• A transferência das competências da Subsecretaria  de Políticas sobre Drogas – Supod – para o

âmbito da Sejusp será concretizada em um mês, após a publicação do Decreto de Competências e

do Decreto de Cargos. 

• Foram apresentados alguns questionamentos sobre as comunidades terapêuticas, especificamente

sobre o número de instituições existentes no Estado, como é feita a sua fiscalização, o que tem sido

feito para garantir recursos para essas comunidades, bem como sobre a atuação da Sejusp diante

de denúncias de tortura e trabalho análogo à escravidão, sendo que o secretário esclareceu que a

apuração dessas denúncias é de competência da Polícia Civil e reforçou que a política de drogas

ainda é de competência da Sedese e que só após a publicação dos regulamentos específicos a

temática passará a integrar as competências da Sejusp.

IV – Compromissos

Compromissos e posicionamentos do Executivo

• Ampliar  o  atendimento  biopsicossocial  para  as  19  Regiões  Integradas  de  Segurança  Pública  e

intensificar as palestras e orientações sobre saúde mental.

• Adotar  medidas  para  atingir  o  percentual  de  50%  dos  indivíduos  privados  de  liberdade  em

atividade laboral.

• Convocar excedentes do concurso público em andamento, respeitadas as competências de outras

secretarias e as limitações legais.

• Viabilizar o acesso aos dados estatísticos dos programas de prevenção com transparência, no site

da Sejusp.

• Viabilizar gradualmente o retorno das cozinhas autoadministradas pelo próprio sistema prisional.

• Viabilizar  a  guarda  temporária  de  presos  provisórios  nas  delegacias  de  plantão  e  realizar  o

recambiamento desses presos para a unidade prisional adequada tão logo a Sejusp disponha dos
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recursos materiais e humanos necessários para o acolhimento dessa atribuição.

• Finalizar  estudo  sobre  o  impacto  financeiro  da  disponibilização  de  vale-alimentação  para  os

policiais penais.

• Possibilitar que policiais penais atuem como instrutores nos cursos de formação da Sejusp, com a

aprovação da Lei Orgânica da Polícia Penal. 

• Disponibilizar 80 novas viaturas no segundo semestre de 2023 por meio de contrato de locação.

V – Encaminhamentos parlamentares

Requerimentos

RQC nº 3.101/2023: pedido de informações ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública sobre

as medidas adotadas para recompor e mitigar os prejuízos decorrentes da designação de 626 policiais

penais e agentes de segurança socioeducativos para atuação na Cidade Administrativa do governo do

Estado e em outros órgãos públicos, considerando a atual realidade marcada por déficit desses servidores

na instituição e o impacto negativo de suas ausências nas unidades finalísticas dos sistemas prisional e

socioeducativo.

RQC nº 3.102/2023: pedido de providências à Sejusp para disponibilizar, no site do órgão e no Portal da

Transparência  do  Estado,  o  acesso  facilitado  e  compreensível  às  informações  sobre  os  programas  e

projetos vinculados à política de prevenção social à criminalidade, bem como sobre os sistemas prisional e

socioeducativo, a exemplo dos investimentos realizados e dos resultados alcançados, de forma a garantir a

transparência das informações e permitir o controle social dos atos da Administração Pública.

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2023.

Deputado Sargento Rodrigues

Presidente da Comissão de Segurança Pública
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